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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : LURDES SALETE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. QUANTIDADE DE DROGA. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Sul contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial.
2. A decisão agravada aplicou a Súmula 7 do STJ, entendendo que o pedido
demandaria nova análise fático-probatória, o que não é permitido nesta fase recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável a Súmula 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, no caso de tráfico de drogas em
que se discute a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul considerou que a acusada
preenchia os requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado, não havendo evidências de que pertencesse ao crime organizado ou
tivesse reiteração criminosa.
5. A análise da questão demandaria reexame de provas, o que é vedado pela Súmula
7 do STJ, conforme precedentes citados.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação da Súmula 7 do STJ impede o reexame de provas
em recurso especial.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º; Súmula 7 do STJ.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.874.332/RS, Rel. Min.
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado

.em 12/8/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .04 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Sul contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial.

2. A decisão agravada aplicou a Súmula 7 do STJ, entendendo que o pedido
demandaria nova análise fático-probatória, o que não é permitido nesta fase recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável a Súmula 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, no caso de tráfico de drogas em
que se discute a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul considerou que a acusada
preenchia os requisitos para a aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado, não havendo evidências de que pertencesse ao crime organizado ou
tivesse reiteração criminosa.

5. A análise da questão demandaria reexame de provas, o que é vedado pela Súmula
7 do STJ, conforme precedentes citados.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A aplicação da Súmula 7 do STJ impede o reexame de provas
em recurso especial.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º; Súmula 7 do STJ.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.874.332/RS, Rel. Min.
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado

.em 12/8/2025

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão de minha lavra de fls. 697/699
que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial,
ficando mantido o Acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 5012183-
56.2020.8.21.0033/RS.

A decisão agravada, em síntese, aplicou a Súmula 7 do STJ por entender que o
que fora requerido demandaria nova análise fático-probatória, o que não se permite
neste momento recursal.

No presente agravo regimental, a acusação insiste na inaplicabilidade da
súmula 7 do STJ, requerendo o provimento do recurso para que seja afastada a causa
de diminuição de pena do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06.

É o relatório.
 

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do Agravo Regimental,
cumprindo os requisitos para conhecimento e admissão do recurso. Passo à análise.

Verifica-se que o agravante, em verdade, repetiu os argumentos trazidos
anteriormente, não apontando nada de novo, demonstrando apenas o seu
inconformismo com o que fora decidido.

Sobre a violação ao art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06, o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  fixou a causa de diminuição de
pena nos seguintes termos do voto do relator:

"Dito isso, entendo que, a depender das
peculiaridades do caso concreto, a apreensão de elevada
quantidade de entorpecentes pode configurar circunstância
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hábil a denotar a dedicação do acusado a atividades
criminosas, impedindo a aplicação da causa especial de
diminuição de pena.

No entanto, na espécie, não tendo ficado
minimamente demonstrado na prova colhida durante a
instrução que a ré Lurdes se dedicava à atividade
criminosa na ocasião do fato, ônus que incumbia à
acusação, é possível o reconhecimento da privilegiadora
no caso dos autos.

Outrossim, trata-se de ré primária (certidão de
antecedentes) que, durante a instrução, alegou confessou
que estava armazenando a droga, pois estava sendo
ameaçado por traficantes do bairro onde residia.
Argumentou também que praticou o fato para proteger seu
filho que se encontrava preso há um ano, acusado da
prática de crime de tráfico de drogas.

Sobre a coação moral irresistível, Masson (2017, p.
170), ensina:

Na coação moral, o coator, para alcançar o resultado ilícito
desejado, ameaça coagido, e este, por medo, realiza a conduta
criminosa Essa intimidação recai sobre sua vontade, viciando-a,
de modo a retirar a exigência legal de agir de maneira diferente.
Exclui-se a culpabilidade, em face da inexigibilidade de conduta
diversa. Por sua vez, na coação física irresistível elimina-se por
completo a vontade do coagido. Seu aspecto volitivo não é
meramente viciado, mas suprimido, e ele passa a atuar como
instrumento do crime a serviço do coator. Exclui-se a conduta,
e, consequentemente, o próprio fato típico praticado pelo
coagido. Justifica-se a excludente porque a lei não pode impor
às pessoas o dever de atuar de modo heroico. Destarte, se
presente uma ameaça sé- ria, grave e irresistível, não é
razoável exigir o cumprimento literal pelo coagido do direito
positivo, sob pena de suportar riscos que o Direito não será
hábil a reparar.9
 

Nessa linha de raciocínio, acrescenta o autor, como
requisitos indispensáveis à aplicação da excludente de
culpabilidade em evidência, os seguintes requisitos: (i)
ameaça do coator, ou seja, promessa de mal grave e
iminente, o qual o coagido não é obrigado a suportar; (ii)
inevitabilidade do perigo na posição em que se encontra o
coagido; (iii) caráter irresistível da ameaça; e (iv) presença
de ao menos três pessoas envolvidas.

A configuração do crime não se dá somente pela
tipicidade e ilicitude, mas também pela presença do
elemento culpabilidade. Este se relaciona com o autor e
com toda a complexidade social e cultural.

No caso, embora inviável o reconhecimento da
exculpante, uma vez que as alegações da acusada não
foram respaldadas por outras provas, julgo que or
argumentos aventados pela ré podem ser valorados em
seu benefício, para o fim de aplicação do privilégio legal.

Diante de tais considerações, de o fício, reconheço
a privilegiadora do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em favor
da ré Lurdes.” (fl. 568). 

 
Extrai-se do trecho acima que o acórdão considerou que a acusada preenchia

todos os requisitos autorizadores da referida causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado. Os argumentos utilizados pelo Ministério Público nas razões do recurso
especial indicam que a acusada traficava (petrechos de traficância, forma de
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acondicionamento), o que não foi afastado, porque ela foi condenada por tráfico de
drogas. Todavia, não há evidências, como consignado no acórdão, de que a acusada
pertença ao crime organizado e tenha reiteração criminosa, pois é primária, sem
antecedentes. Outrossim, para se analisar tal questão seria imperioso ingressar em
uma nova análise das provas e dos fatos, o que não se permite nesta fase recursal.
Importante pontuar, também, que a quantidade de droga não pode, isoladamente, ser
considerada como fator para excluir o privilégio. E quanto à análise das provas dela
pertencer à organização criminosa, não é possível afastar o entendimento do Tribunal
de Justiça.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois, de fato,
para se concluir de modo diverso seria necessário o revolvimento fático-probatório,
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, cita-
se precedente (grifos nossos):

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério

Público do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão
monocrática que não conheceu de agravo no recurso
especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ. O Parquet
sustentou que a pretensão recursal buscava apenas a
revaloração jurídica de fatos incontroversos, para afastar a
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei nº 11.343/2006. A Defensoria Pública, por sua vez,
defendeu a manutenção da decisão, destacando que a
análise pretendida exigiria reexame do acervo probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar

se a análise da aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei nº 11.343/2006, no caso concreto, exige reexame de
provas, hipótese vedada em recurso especial, nos termos
da Súmula 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada deve ser mantida, pois o

recurso especial buscava rediscutir premissas fáticas já
fixadas pelas instâncias ordinárias, especialmente quanto à
suposta dedicação da ré à atividade criminosa, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que
a acusada apenas armazenava drogas para seu
companheiro, sem qualquer indício de envolvimento com
organização criminosa ou dedicação habitual ao tráfico,
sendo a prova oral incapaz de infirmar tal conclusão.

5. A modificação desse entendimento demandaria
nova valoração de fatos e provas, ultrapassando os limites
do recurso especial, que não se presta à rediscussão do
conjunto probatório já examinado pelas instâncias
inferiores.
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6. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece
que, ausentes elementos concretos que evidenciem a
dedicação à atividade criminosa, a aplicação do redutor do
art. 33, § 4º, é de rigor, sendo vedado afastá-lo com base
exclusiva na quantidade de droga apreendida.

7. A tese recursal do Ministério Público, ao alegar
que se trata de mera revaloração jurídica, torna-se
insustentável diante da necessidade de reexame fático
apontada nas instâncias ordinárias.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.874.332/RS, relator Ministro

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/8/2025

.)20/8/2025
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0165611-8 AREsp 2.931.132 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50121835620208210033

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LURDES SALETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : IGOR DE MATOS LUDVIG 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LURDES SALETE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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